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1. INTRODUÇÃO 

Este documento estabelece as orientações do Agrupamento de Escolas de Póvoa de Lanhoso (AEPL) para o ano 

letivo de 2025-2026, no que se refere aos critérios para a constituição de grupos e turmas, à distribuição do serviço 

letivo e à elaboração dos horários. 

As opções organizativas e pedagógicas aqui apresentadas assentam na legislação em vigor e nos documentos 

estruturantes do Agrupamento. 

 

2. CALENDÁRIO ESCOLAR 

De acordo com o Despacho n.º 8368/2024, de 25 de julho, ficou definido o calendário escolar para este ano letivo, 

assim como as interrupções letivas.  

Calendário escolar para 2025-2026 

PERÍODOS INÍCIO TERMO 

1.º Entre 11 e 15 de setembro de 2025. 16 de dezembro de 2025. 

2.º 5 de janeiro de 2026. 27 de março de 2026. 

3.º 13 de abril de 2026. 

5 de junho de 2026 - 9.º ano, 11.º e 12.º anos de 
escolaridade. 

12 de junho de 2026 - 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 10.º anos 
de escolaridade. 

30 de junho de 2026 - educação pré-escolar e 1.º 
ciclo do ensino básico. 

 

Interrupções letivas: 

INTERRUPÇÕES INÍCIO TERMO 

1.ª 16 de dezembro de 2025. 5 de janeiro de 2026. 

2.ª 16 de fevereiro de 2026. 18 de fevereiro de 2026. 

3.ª 30 de março de 2026. 10 de abril de 2026. 

 

No âmbito do calendário definido, o Conselho Pedagógico estabeleceu o dia 12 de setembro de 2025 como a data 

de início das atividades letivas para o ano letivo de 2025-2026. 
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3. CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS E TURMAS 

De acordo com o n.º 2 do Despacho Normativo n.º 10-A/2018, de 19 de junho, com o Regulamento Interno do 

AEPL, e nos termos dos Decretos-Leis n.º 54/2018 e n.º 55/2018, ambos de 6 de julho, na sua redação atual, bem 

como da restante legislação aplicável, estabelecem-se os critérios para a constituição de grupos e turmas para o 

ano letivo de 2025-2026. 

 

a) Critérios gerais 

Na constituição de grupos e turmas aplicam-se os critérios definidos no Despacho Normativo n.º 10-A/2018, de 19 

de junho, com as alterações introduzidas pelo Despacho Normativo n.º 16/2019, de 4 de junho, designadamente 

no que respeita ao número mínimo e máximo de alunos exigido para a abertura de grupos, turmas, cursos, 

disciplinas de opção e desdobramentos. 

Nos termos do n.º 2 do referido Despacho Normativo e do Regulamento Interno do AEPL, devem ser privilegiados 

critérios de natureza pedagógica, assegurando-se a heterogeneidade dos alunos. O Diretor, mediante parecer do 

Conselho Pedagógico, pode ainda considerar outros critérios relevantes para a promoção do sucesso escolar e para 

a prevenção do abandono. 

As situações excecionais serão objeto de análise e deliberação por parte do Conselho Pedagógico. 

Sempre que possível, na constituição de grupos e turmas, devem ser observados os seguintes critérios gerais: 

• Assegurar a heterogeneidade de género, evitando que a diferença percentual entre géneros ultrapasse os 40%; 

• Garantir uma distribuição equilibrada de alunos repetentes; 

• Promover uma distribuição equitativa de alunos abrangidos por medidas seletivas e adicionais de suporte à 

aprendizagem e à inclusão; 

• Garantir uma repartição justa dos alunos beneficiários de apoios sociais, não devendo a diferença percentual 

entre turmas do mesmo ano ultrapassar os 40%; 

• No ensino secundário, dar prioridade à constituição de cursos e opções com maior número de preferências 

manifestadas pelos alunos. 

No que diz respeito à constituição de turmas da disciplina de Educação Moral e Religiosa Católica (EMRC), nos 

ensinos básico e secundário, aplica-se o disposto no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 70/2013, de 23 de maio. 

 

b) Educação Pré-escolar 

A constituição dos grupos na educação pré-escolar segue as orientações do artigo 3.º do Despacho Normativo n.º 

10-A/2018, de 19 de junho, nos seguintes termos: 
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• Cada grupo deve ter, no mínimo, 20 e, no máximo, 25 crianças; 

• Pode ser formado um grupo com o número mínimo de 20 crianças, quando um relatório técnico-pedagógico 

justificar que a integração de uma criança em grupo reduzido é uma medida necessária para garantir o acesso à 

aprendizagem e a inclusão. Nestes casos, o grupo pode incluir até duas crianças com essa necessidade; 

• Esta redução do número de crianças por grupo só é permitida se essas crianças estiverem presentes e 

acompanhadas em pelo menos 60% do tempo curricular. 

 

➢ Critérios pedagógicos a observar na constituição de grupos 

• Os grupos podem ser compostos por crianças de diferentes idades, tendo como referência o respetivo ano letivo 

anterior. 

• Quando se trata da matrícula de irmãos, nomeadamente gémeos, a sua colocação na mesma sala ou em salas 

distintas deve respeitar a vontade expressa do encarregado de educação, desde que haja disponibilidade no 

estabelecimento de educação. 

• Nos anos seguintes, e sempre que tal se revele pedagogicamente benéfico, deve ser promovida a continuidade 

dos grupos, assegurando-se, contudo, a manutenção do equilíbrio entre os seus elementos. 

• Após análise das características da população escolar, e sempre que existam crianças pertencentes a minorias 

étnicas, com comportamentos que requeiram atenção específica ou com matrícula condicional, estas devem ser 

distribuídas de forma equilibrada pelas diferentes turmas, considerando também a capacidade e recursos 

disponíveis no estabelecimento. 

 

c) 1.º Ciclo do Ensino Básico 

A constituição das turmas do 1.º Ciclo do Ensino Básico segue o disposto no artigo 4.º do Despacho Normativo n.º 

10-A/2018, de 19 de junho, com as alterações introduzidas pelo artigo 11.º do Despacho Normativo n.º 16/2019, 

de 4 de junho, nos seguintes termos: 

• As turmas do 1.º ano são compostas por 24 alunos, enquanto as dos 2.º, 3.º e 4.º anos são constituídas por 26 

alunos; 

• Nos estabelecimentos de ensino com mais de uma sala, as turmas que integrem alunos de mais de dois anos de 

escolaridade são constituídas por 22 alunos; 

• As turmas podem ser constituídas por 20 alunos quando, mediante relatório técnico-pedagógico, for identificada 

a necessidade de integrar um aluno em grupo reduzido como medida de acesso à aprendizagem e à inclusão. 

Em cada turma, não podem ser incluídos mais de dois alunos nestas condições; 
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• A redução do número de alunos, referida no ponto anterior, está sujeita à condição de que esses alunos 

frequentem e sejam acompanhados em pelo menos 60% do tempo curricular. 

 

➢ Critérios pedagógicos a observar na constituição de grupos 

• Na primeira matrícula, sempre que possível, deve ser assegurada a continuidade dos grupos provenientes da 

educação pré-escolar, tendo em conta a instituição de origem, de forma a facilitar a integração dos alunos no 

novo contexto escolar, salvo indicação em contrário. 

• Dá-se prioridade à constituição de turmas por ano de escolaridade, procurando manter a sua composição inicial 

ao longo dos quatro anos do 1.º Ciclo, sempre que viável. 

• Na organização das turmas de 1.º ano, deve, sempre que possível, ser considerada a área geográfica de 

residência dos alunos. 

• Mediante proposta do docente titular de turma, após parecer do conselho de docentes e com aprovação do 

Conselho Pedagógico, os alunos que apresentem dificuldades significativas no desenvolvimento das 

aprendizagens ou que tenham sido retidos podem ser reencaminhados para outra turma, preferencialmente 

ajustada ao seu nível de desenvolvimento e/ou ano de escolaridade. 

• Os alunos pertencentes a comunidades étnicas ou que manifestem comportamentos menos facilitadores da 

aprendizagem devem, sempre que possível, ser distribuídos de forma equilibrada pelas diferentes turmas da 

escola. 

 

d) 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico  

A constituição de turmas dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico segue o disposto no artigo 5.º do Despacho Normativo 

n.º 10-A/2018, de 19 de junho, com as alterações introduzidas pelo artigo 11.º do Despacho Normativo n.º 16/2019, 

de 4 de junho, nos seguintes termos: 

• As turmas devem ser constituídas por um número mínimo de 24 e máximo de 28 alunos; 

• Podem ser constituídas turmas com 20 alunos, sempre que um relatório técnico-pedagógico identifique, como 

medida de acesso à aprendizagem e à inclusão, a necessidade de integrar um aluno em turma de dimensão 

reduzida. Cada turma pode incluir, no máximo, dois alunos nestas condições; 

• A aplicação desta redução está condicionada à permanência e acompanhamento desses alunos em, pelo menos, 

60% do tempo curricular. 
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➢ Critérios pedagógicos a observar na constituição de turmas:  

• Como estratégia para facilitar o normal funcionamento das turmas no 5.º ano, e sempre que se justifique, as 

turmas do 4.º ano podem ser desmembradas, promovendo-se a integração dos alunos em novos grupos com 

uma organização funcional e equilibrada. 

• Os alunos retidos devem ser distribuídos, sempre que possível, pelas diferentes turmas, tendo em conta o seu 

perfil individual e as características do grupo que irão integrar. 

• Nos 6.º, 8.º e 9.º anos de escolaridade, pode ser assegurada a continuidade da turma do ano letivo anterior. No 

entanto, o Diretor pode autorizar a transferência de alunos entre turmas, com base no perfil do aluno ou 

mediante proposta fundamentada do Conselho de Turma, dos Serviços de Psicologia e Orientação (SPO), do 

Conselho Pedagógico ou por solicitação igualmente fundamentada do encarregado de educação. Esta decisão 

visa garantir as condições mais adequadas para o sucesso educativo dos alunos e/ou promover um ambiente 

disciplinar e pedagógico mais equilibrado nas turmas envolvidas. 

 

e) Ensino Secundário – Cursos Científico-Humanísticos 

A constituição de turmas do ensino secundário obedece ao estipulado no artigo 6.º do Despacho Normativo n.º 10-

A/2018, de 19 de junho, com as alterações introduzidas pelo artigo 11.º do Despacho Normativo n.º 16/2019, de 4 

de junho, acrescendo outros critérios pedagógicos: 

• As turmas são constituídas por um mínimo de 24 alunos e um máximo de 28 alunos; 

• A abertura de uma disciplina de opção está condicionada à existência de um número mínimo de 20 alunos; 

• O funcionamento de turmas/disciplinas de opção com número inferior apenas poderá ocorrer com autorização 

superior;  

• As turmas devem, dentro do mesmo curso, ser homogéneas no que se refere às línguas estrangeiras e às 

disciplinas de opção, de forma a evitar ao máximo os desdobramentos e as agregações de turmas. 

 

f) Ensino Secundário – Cursos Profissionais  

A constituição de turmas dos cursos profissionais obedece ao disposto no artigo 6.º do Despacho Normativo n.º 10-

A/2018, de 19 de junho, com as alterações introduzidas pelo artigo 11.º do Despacho Normativo n.º 16/2019, de 4 

de junho, podendo ainda ser considerados outros critérios de natureza pedagógica. Assim: 

• As turmas devem ser constituídas por um mínimo de 22 e um máximo de 28 alunos; 

• Podem ser constituídas turmas com 20 alunos, sempre que, através de relatório técnico-pedagógico, se 

identifique como medida de acesso à aprendizagem e à inclusão a necessidade de integrar o aluno em grupo 

reduzido. Em cada turma, não poderão ser incluídos mais de dois alunos nestas condições; 

• É permitida a agregação de componentes ou disciplinas comuns de dois cursos diferentes numa única turma, 

desde que os grupos formados respeitem os limites mínimos e máximos de alunos legalmente estabelecidos; 
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• As turmas dos anos sequenciais dos cursos profissionais apenas poderão funcionar com menos de 24 alunos 

quando não for possível aplicar o critério de agregação referido na alínea anterior. 

 

g) Disposições Comuns 

A constituição de turmas deve respeitar os princípios estabelecidos na legislação em vigor, nomeadamente o 

Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, e observar os seguintes critérios: 

• Sempre que possível, deve ser assegurada uma distribuição equitativa dos alunos com medidas de suporte à 

aprendizagem e à inclusão pelas diferentes turmas; 

• Não devem ser constituídas turmas exclusivamente compostas por alunos em situação de retenção ou 

pertencentes a grupos socioculturais ou étnicos de caráter minoritário, excetuando-se os casos em que tal esteja 

devidamente fundamentado e aprovado pelo Diretor, após parecer do Conselho Pedagógico, e com autorização 

dos serviços competentes do Ministério da Educação; 

• A distribuição dos alunos retidos deve ser feita de forma equilibrada por todas as turmas, salvo se existirem 

orientações específicas aprovadas pelo Conselho Pedagógico; 

• Os alunos provenientes do estrangeiro que não tenham o português como língua materna devem, sempre que 

possível, ser integrados na mesma turma, de forma a facilitar a organização e prestação do apoio pedagógico 

previsto na lei; 

• As turmas de Educação Moral e Religiosa devem ser constituídas com um mínimo de 10 alunos e, sempre que 

necessário, podem integrar alunos de diferentes turmas do mesmo ano de escolaridade; 

• A constituição ou continuidade, a título excecional, de turmas com número inferior ao legalmente definido 

carece de autorização da Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares (DGEstE), mediante proposta 

devidamente fundamentada pelo Diretor; 

• A constituição ou manutenção de turmas com número superior ao estabelecido depende de aprovação do 

Conselho Pedagógico, desde que devidamente enquadrada na legislação em vigor; 

• Devem prevalecer critérios de gestão eficiente dos recursos humanos disponíveis, podendo ser autorizada a 

junção de turmas para garantir o funcionamento de determinadas disciplinas; 

• As sugestões ou recomendações escritas dos docentes e dos Conselhos de Turma podem ser consideradas no 

processo de constituição de turmas, desde que não contrariem a legislação ou os regulamentos aplicáveis; 

• A continuidade da constituição de uma turma pode ser interrompida por razões disciplinares, por imperativos 

pedagógicos devidamente fundamentados pelo Conselho de Turma do ano anterior, ou por outras situações 

excecionais devidamente justificadas. 

4. CRITÉRIOS GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DOS HORÁRIOS DOS ALUNOS 

Atendendo ao disposto no artigo 13.º do Despacho Normativo n.º 10-B/2018, de 6 de julho, definem-se os critérios 

gerais a que obedecem a elaboração dos horários dos alunos. 
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a) Hora de início e de termo de cada um dos períodos de funcionamento das atividades letivas (manhã, tarde e 

noite)  

● Jardim de Infância  

A componente letiva tem a duração semanal de 25 horas, distribuídas entre segunda e sexta-feira. 

Os estabelecimentos de Educação Pré-Escolar funcionam no período das 09h00 às 12h00 e das 13h30 às 

15h30, com intervalo para o almoço das 12h00 às 13h30. 

 

● Escola Básica do Ave – 1.º Ciclo 

A componente letiva tem a duração total de 25 horas semanais, distribuídas de segunda a sexta-feira. 

O período da manhã decorre entre as 09h00 e as 12h30, durante o qual se realizam atividades curriculares, 

com um intervalo das 10h30 às 11h00 para todos os anos de escolaridade. 

O almoço realiza-se entre as 12h30 e as 14h00. 

O período da tarde decorre das 14h00 às 17h30, integrando atividades curriculares, atividades de 

enriquecimento curricular ou orientação nos diversos espaços escolares, com um intervalo das 16h00 às 

16h30. 

 

● Escola Básica do Ave (2.º e 3.º Ciclos) 

Nas turmas dos 2.º e 3.º Ciclos, cada tempo letivo tem a duração de 50 minutos e as atividades letivas 

decorrem de segunda a sexta-feira, no período diurno entre as 8h30 e as 17h00. 

Tempos Início Termo Tempos Início Termo 

1.º 8h30 9h20 6.º 13h15 14h05 

2.º 9h25 10h15 7.º 14h10 15h00 

3.º 10h30 11h20 8.º 15h05 15h55 

4.º 11h25 12h15 9.º 16h10 17h00 

5.º 12h20 13h10    

 

O Bar permanecerá fechado durante os intervalos de 5 minutos, a fim de evitar atrasos dos alunos para as 

próximas aulas no tempo seguinte. 
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● Escola Secundária de Póvoa de Lanhoso (3º Ciclo/ Ensino Secundário) 

Cada tempo letivo tem a duração de 50 minutos e as atividades letivas decorrem de segunda a sexta-feira, 

no período diurno entre as 8h30 e as 18h10, de acordo com a disposição seguinte: 

Tempos Início Termo Tempos Início Termo 

1º 8h30 9h20 6º 13h30 14h20 

2º 9h25 10h15 7º 14h25 15h15 

3º 10h40 11h30 8º 15h20 16h10 

4º 11h35 12h25 9º 16h25 17h15 

5º 12h30 13h20 10º 17h20 18h10 

 

O Bar permanecerá fechado durante os intervalos de 5 minutos, a fim de evitar atrasos dos alunos para as 

aulas no tempo seguinte. 

No caso do Centro Qualifica, as atividades decorrem no seguinte horário: 

Horas 2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira 

9h00 – 13h00      

14h00 – 18h00  

19h00 – 22h00   

 

b) Distribuição dos tempos letivos, assegurando a concentração máxima das atividades escolares da turma num 

só turno do dia 

Os horários devem privilegiar, sempre que possível, a concentração da maior carga horária no período da 

manhã, permitindo que os alunos disponham de tardes livres para o desenvolvimento do trabalho autónomo. 

Em casos excecionais, poderá ser necessário concentrar as atividades no período da tarde, especialmente devido 

a limitações de salas e laboratórios. 

 
c) Limite de tempo máximo admissível entre aulas de dois turnos distintos do dia  

O limite máximo de tempo entre aulas de dois turnos do mesmo dia é de 150 minutos. 

 
d) Atribuição dos tempos de disciplinas cuja carga curricular se distribui por três ou menos dias da semana  

Deve evitar-se que, nas disciplinas cuja carga horária semanal se distribua por três dias ou menos, as aulas sejam 

agendadas em dias consecutivos. 

Em especial, quando a carga curricular corresponde a dois tempos letivos por semana, deve evitar-se que as 

aulas ocorram no primeiro e no último dia da semana. 
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e) Distribuição semanal dos tempos das diferentes disciplinas de língua estrangeira e Educação Física  

Sempre que possível, as aulas de Inglês e Língua Estrangeira II (Francês) não devem ser lecionadas em tempos 

letivos consecutivos.  

No caso da disciplina de Educação Física, as aulas não devem ser agendadas em dias consecutivos, devendo 

também evitar-se que ocorram no primeiro e no último dia da semana. 

 
f) Alteração pontual dos horários dos alunos para efeitos de substituição das aulas por ausências de docentes  

É permitida a alteração pontual dos horários dos alunos para efeitos de substituição de aulas em caso de 

ausência temporária de docentes. Nestes casos, a substituição deve ser realizada preferencialmente por um 

docente do mesmo Conselho de Turma que não tenha atividade letiva naquele momento ou, não sendo possível, 

por um docente do mesmo grupo disciplinar sem atividade letiva nesse período.  

Deve ser salvaguardada a possibilidade de permuta, ou seja, a transposição recíproca da posição de uma ou mais 

aulas de diferentes disciplinas entre docentes da mesma turma ou entre docentes do mesmo grupo de 

recrutamento, sempre que se preveja a ausência de um deles. 

A carga e a distribuição horária dos Cursos Profissionais podem ser flexibilizadas pontualmente, conforme 

necessidades específicas, de modo a garantir a lecionação da totalidade das horas previstas no plano de 

formação. 

No caso de ausência imprevista de docente, os alunos poderão desenvolver atividades na Biblioteca Escolar, na 

Sala de Estudo ou outro espaço indicado pela Direção. 

 
g) Distribuição dos apoios a prestar, tendo em conta o equilíbrio do seu horário semanal  

Os apoios a prestar aos alunos devem ser organizados de forma a garantir o equilíbrio do seu horário semanal. 

No ensino secundário regular, sempre que possível, estes apoios deverão ser realizados no início ou no final do 

período de aulas, quer no turno da manhã, quer no turno da tarde. 

 
h) Desenvolvimento das atividades de enriquecimento curricular no 1º Ciclo do Ensino Básico atendendo ao 

disposto no artigo 18º da Portaria nº 644-A/2015, de 24 de agosto.  

A carga semanal das Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC) é de 5 horas (300 minutos). 

A implementação das AEC é da responsabilidade do município e as áreas e ofertas são as seguintes:  
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ÁREAS TEMPOS SEMANAIS 

 1.º e 2.º anos 3.º e 4.º anos 

ARTES 1  1 

MÚSICA 1  

SAÚDE E BEM ESTAR 2 2 

LABORATÓRIO DA CRIATIVIDADE 1  2 

 

Nos horários das turmas, as AEC são desenvolvidas no período da tarde, em regra, após as componentes do 

currículo, excetuando-se uma tarde semanal, inteiramente ocupada com estas atividades. 

 
i) Critérios adicionais relevantes no contexto do Agrupamento.  

▪ Não devem funcionar, preferencialmente, mais do que 3 aulas de Educação Física em simultâneo (capacidade 

dos balneários, ventilação do pavilhão, desinfeção de espaços e equipamentos, …), potenciando a realização 

das aulas, sempre que as condições meteorológicas o permitam, no exterior.  

▪ A disciplina de Educação Física, no período da tarde, só poderá ser lecionada após um intervalo de 60 minutos 

depois do almoço.  

▪ Preferencialmente, a mesma disciplina não deve ser lecionada sempre à mesma hora.  

▪ As disciplinas práticas devem ser, tanto quanto possível, lecionadas na mesma sala e, para cada turma e 

disciplina, devem ocorrer no mesmo dia.  

▪ Sempre que se justifique, a presença de alunos com medidas adicionais no grupo turma deve ser 

acompanhada por um docente de Educação Especial.  

▪ Os horários dos alunos podem contemplar até 9 tempos letivos, de forma a reduzir o número de dias mistos, 

permitindo mais tempo livre para o estudo extra-aula e para tempos livres. 

▪ No ensino secundário, em virtude dos percursos formativos próprios e para evitar o acréscimo de dias mistos 

nos horários dos alunos, pode haver tempos livres entre aulas (por serem disciplinas de opção) e três tempos 

consecutivos de uma disciplina, nos casos das disciplinas com mais de 5 tempos. 

5. DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO LETIVO DOCENTE 

O Despacho Normativo n.º 10-B/2018, de 6 de julho, estabelece orientações para a distribuição do serviço docente, 

definindo regras e procedimentos que favoreçam a constituição de Equipas Educativas, com o objetivo de promover 

o trabalho colaborativo e interdisciplinar no planeamento e na concretização das atividades letivas, bem como na 

avaliação do ensino e das aprendizagens. Nesse sentido, continuar-se-á a implementar as Equipas Educativas, cada 

uma com um coordenador de ano. Procurar-se-á assegurar tempos comuns na componente não letiva dos docentes 

do mesmo grupo, destinados ao desenvolvimento do Trabalho Colaborativo. 

Sempre que se revele necessário, e com o objetivo de reduzir o número de níveis atribuídos a cada docente e a 

dimensão das Equipas Educativas, poderá não ser assegurada a continuidade pedagógica. 
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A) Distribuição do Serviço Docente – Critérios Orientadores 

Nos termos do n.º 3 do artigo 7.º do Despacho Normativo n.º 10-B/2018, de 6 de julho, e da legislação em vigor, 

compete ao Diretor a distribuição do serviço docente, promovendo uma gestão eficiente e eficaz dos recursos 

humanos, garantindo a sua adequação aos objetivos educativos e otimizando o potencial formativo de cada 

docente. 

Neste âmbito, estabelecem-se os seguintes critérios orientadores, a serem considerados pelo Diretor sempre que 

possível: 

• Continuidade pedagógica: Deve ser assegurada sempre que existam condições adequadas para a sua 

concretização, tendo como princípio o bom senso por parte de todos os docentes e procurando reduzir o 

número de níveis atribuídos a cada um. 

• Equilíbrio na distribuição: Deve garantir-se uma distribuição equitativa dos níveis de ensino entre os docentes 

do mesmo grupo disciplinar, preferindo a constituição de equipas educativas reduzidas e estáveis. 

• Constituição de Equipas Educativas: Promover a criação de equipas por ano de escolaridade que acompanhem 

os alunos ao longo do ciclo de estudos. Em particular: 

o No 2.º Ciclo, sempre que possível, cada docente deverá lecionar à mesma turma todas as disciplinas do seu 

grupo de recrutamento. 

o A constituição das equipas educativas deverá ter por base o ano de escolaridade. 

• Adequação ao perfil do docente: A distribuição do serviço deve considerar o nível de desempenho e a 

experiência profissional dos docentes. 

• Flexibilidade na lecionação: Os docentes podem lecionar qualquer disciplina, área disciplinar ou unidade de 

formação dentro ou fora do seu ciclo de recrutamento, desde que possuam formação científica adequada. 

• Educação Especial: A distribuição de serviço aos docentes de Educação Especial deverá respeitar: 

o O estipulado no Regulamento Interno; 

o A área de recrutamento dos docentes; 

o A tipologia das necessidades educativas dos alunos; 

o Prioridade aos apoios a alunos com limitações de alta intensidade e baixa frequência (visuais, auditivas, 

motoras ou cognitivas graves) e aos alunos com medidas adicionais ou seletivas de suporte à aprendizagem 

e inclusão. 

o A adequação do perfil e formação do docente às necessidades dos alunos; 

o A continuidade pedagógica, sempre que possível e sem constrangimentos. 
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• Horários incompletos: Em cada grupo disciplinar, apenas poderá existir um horário incompleto para efeitos de 

apuramento de docentes a indicar sem componente letiva. 

• Limites máximos: Cada docente deverá ter, preferencialmente, no máximo 7 turmas e 4 níveis. Exceções 

poderão verificar-se quando a carga horária semanal da disciplina for reduzida ou a aplicação desse critério 

implicar a contratação de recursos adicionais. 

• Direção de turma: A designação do diretor de turma deve, para além da legislação em vigor: 

o Ser atribuída, preferencialmente, a docentes do quadro do Agrupamento; 

o Privilegiar a continuidade sempre que possível; 

o No ensino secundário, o diretor de turma deverá, preferencialmente, lecionar uma disciplina comum a todos 

os alunos da turma. 

• Atribuição do horário docente: O serviço docente será formalizado através da entrega de um horário semanal 

a cada docente, no início do ano letivo ou do início da atividade, quando esta não coincida com aquele. Este 

poderá ser alterado por razões de natureza educativa, com aviso prévio de, pelo menos, dois dias úteis. 

• Distribuição por turnos: O serviço docente não deverá ser distribuído por mais de dois turnos diários. 

• Reuniões pedagógicas: A limitação acima não se aplica à participação em reuniões pedagógicas legalmente 

convocadas, quando as condições da escola assim o exigirem. A duração máxima dessas reuniões será de 2 

horas. 

 

B) Componente letiva 

A componente letiva a incluir no horário semanal de cada docente respeita o estabelecido no artigo 77.º do Estatuto 

da Carreira Docente (ECD), em articulação com o artigo 79.º do mesmo diploma. 

Considera-se que a componente letiva está completa quando perfaz: 

• 25 horas semanais (1500 minutos) para os docentes da Educação Pré-Escolar e do 1.º Ciclo do Ensino Básico 

(Grupos 100 e 110); 

• 22 horas semanais (1100 minutos) para os docentes dos restantes ciclos e níveis de ensino, incluindo os do grupo 

120 e os da Educação Especial. 

A afetação da componente letiva deve respeitar, com prioridade, o serviço resultante dos grupos e turmas 

existentes na escola, prevalecendo sobre quaisquer outras atividades, no cumprimento das obrigações definidas 

nos artigos 77.º e 79.º do ECD. 
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C)  Componente não letiva 

A componente não letiva do serviço docente encontra-se regulada pelo artigo 82.º do Estatuto da Carreira Docente 

(ECD), compreendendo tanto o trabalho individual como o trabalho a realizar na escola. 

A distribuição do serviço relativo à componente não letiva de estabelecimento é da responsabilidade do Diretor, 

tendo em consideração as necessidades dos alunos, as atividades constantes do Plano Anual de Atividades do 

Agrupamento e os restantes documentos estruturantes, bem como a legislação em vigor. 

Nos termos legais, esta componente corresponde a: 

• 120 minutos semanais (2 tempos) para os docentes da Educação Pré-Escolar e do 1.º Ciclo do Ensino Básico 

(Grupos 100 e 110); 

• 100 minutos semanais (2 tempos) para os docentes dos restantes ciclos e níveis de ensino, incluindo os do Grupo 

120 e da Educação Especial. 

Estes tempos são definidos de modo a que, além do previsto no n.º 3 do artigo 82.º do ECD e n.º 3 do artigo 6.º do 

Despacho Normativo n.º 10-B/2018, de 6 de julho, nos termos do n.º 4 do artigo 82.º do ECD:  

• fiquem asseguradas as necessidades de acompanhamento pedagógico e disciplinar dos alunos;  

• sejam realizadas as atividades educativas que se mostrem necessárias à plena ocupação dos alunos durante o 

período de permanência no estabelecimento escolar;  

• sejam implementadas medidas de apoio à inclusão e acolhimento dos alunos; 

• sejam asseguradas as atividades atribuídas à Equipa TIC. 

Preferencialmente, as horas da componente não letiva de estabelecimento deverão ser atribuídas às seguintes 

atividades: 

• Ações de promoção do sucesso educativo; 

• Atividades de ocupação e acompanhamento dos alunos; 

• Apoio individualizado a alunos com dificuldades de aprendizagem; 

• Trabalho colaborativo entre docentes, nomeadamente em contextos de planificação, avaliação e 

desenvolvimento de práticas pedagógicas interdisciplinares. 

 

 

D) Horários dos docentes 

Nos termos do Despacho Normativo n.º 10-B/2018, de 6 de julho, a distribuição do serviço docente concretiza-se 

com a atribuição de um horário semanal a cada docente, o qual deve ser entregue no início do ano letivo ou, quando 

aplicável, no início de uma atividade que não coincida com esse momento. Este horário poderá ser ajustado ao 

longo do ano letivo, sempre que se justifique, de forma a responder a necessidades organizativas e pedagógicas da 

escola. 
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No sentido de melhorar a qualidade das aprendizagens e otimizar os recursos disponíveis, o Diretor pode 

implementar as medidas previstas na legislação em vigor, adaptando-as aos objetivos do Agrupamento, 

nomeadamente: 

 

a) Coadjuvação e/ou apoio individualizado em sala de aula, quando necessário, em qualquer disciplina, podendo 

ser assegurado por docentes do mesmo ou de outro ciclo e nível de ensino do Agrupamento, com vista a 

colmatar dificuldades de aprendizagem previamente identificadas; 

 

b) Afetação ou reafetação de horas letivas a docentes do quadro da escola, sempre que, num dado grupo de 

recrutamento, surjam necessidades decorrentes, designadamente, de impedimentos temporários de outros 

docentes; 

 

c) O horário letivo de cada docente deve incluir um período mínimo de 1 hora para almoço; 

 

d) A componente não letiva dos horários deve prever: 

 

• 1 tempo semanal destinado à articulação/trabalho colaborativo para docentes dos 2.º e 3.º Ciclos e Ensino 

Secundário; 

• 1 tempo quinzenal para os docentes do 1.º Ciclo do Ensino Básico (Grupos 110 e 120); 

 

e) A atribuição de tempos aos cargos de coordenação é da responsabilidade do Diretor e será, sempre que 

possível, contabilizada dentro da componente letiva (ao abrigo do artigo 79.º do ECD) ou da componente não 

letiva de estabelecimento. São abrangidos, nomeadamente, os seguintes cargos: 

• coordenador de departamento – 4 tempos 

• coordenador de diretores de turma – 3 tempos 

• representante de grupo –  2 tempos, e em grupos inferiores a 5 elementos - 1 tempo 

• diretor de instalações – 1 tempo 

• coordenador de curso profissional – 2 tempos 

• coordenador de projetos europeus – 3 tempos 

• coordenador de apoio tutorial – 2 tempos  

• coordenador do Desporto Escolar – 1 tempo 

• coordenação da Estratégia de Educação para a Cidadania do Agrupamento e da Equipa dos projetos  – 2 

tempos 

• Equipa EMAEI – 2+2 tempos (2 para a coordenadora + 2 para elemento da direção) 

 

No caso dos grupos de recrutamento com 1 ou 2 docentes, não há lugar a designação de representante de grupo. 
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6. PROJETO “ESCOLA SEM TELEMÓVEIS” 

Na sequência do projeto desenvolvido no ano letivo 2023/2024 e das novas orientações legais relativas à utilização 

de dispositivos eletrónicos em contexto educativo, informa-se que, nas turmas dos 5.º e 6.º anos, não será 

permitida a utilização de telemóveis no espaço escolar. 

Na Escola Básica de Ave, considerando a forte adesão já verificada no 3.º Ciclo, o projeto será mantido. A sua 

aplicação continuará a ser facultativa, com especial enfoque na sensibilização dos Encarregados de Educação, no 

início do ano letivo, para a importância da sua implementação na promoção de um ambiente educativo mais 

equilibrado e focado nas aprendizagens. 

Na Escola Secundária da Póvoa de Lanhoso (ESPL), a elevada dimensão da comunidade escolar e a menor adesão 

por parte dos Encarregados de Educação tornaram mais difícil a operacionalização da medida. Assim, a 

continuidade deste projeto aguarda orientações superiores por parte da tutela, com o objetivo de garantir 

coerência e eficácia na sua aplicação. 

Não obstante, reconhece-se a necessidade de um maior controlo e reforço da comunicação com os Encarregados 

de Educação, particularmente na ESPL. Neste sentido, será solicitado aos Diretores de Turma que reforcem o 

acompanhamento e a partilha de informação relativa à utilização de telemóveis pelos alunos, contribuindo para 

um ambiente educativo mais regulado e consciente. 

7. OUTRAS CONSIDERAÇÕES 
 

Para toda e qualquer situação omissa neste documento prevalece a decisão do Diretor.  

A formulação de critérios presentes neste documento poderá ser alterada, em face das orientações emanadas pela 

tutela e situações excecionais. 

O presente documento constituir-se-á como um anexo ao Projeto Educativo e ao Regulamento Interno do 

Agrupamento de Escolas de Póvoa de Lanhoso. 

 

Emitido parecer favorável na reunião do Conselho Pedagógico de 23 de julho de 2025 


